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RESUMO 

A presente dissertação insere-se na área de concentração Fundamentos e 
Efetividade do Direito e, mais especificamente, na linha de pesquisa 
“Democracia, processo e efetividade do Direito” do Programa de Pós -
Graduação Stricto Sensu em Direito da UNIFG, visando enfrentar o tema do 
processo judicial eletrônico face a da garantia constitucional do acesso à 
justiça. Para tanto, foi utilizado a técnica bibliográfica e como método de 
abordagem o dedutivo, sendo que a pesquisa partiu do Projeto de Florença até 
a contextualização da crise da jurisdição brasileira, no intuito de verificar se 
foram alcançadas as propostas de melhoria do acesso à Justiça. 
Posteriormente apresentou-se estudo sobre o Processo Judicial Eletrônico, 
seus delineamentos, as questões ligadas à implementação e informatização do 
processo judicial, buscando alcançar o objeto central da pesquisa que visava 
saber se o PJe teria (in)eficiência em face da garantia constitucional do acesso 
à Justiça. De tal forma, utilizou-se de forma conexa o estudo dos filtros 
paradigmáticos e a quarta revolução industrial, visto que as questões da 
tecnologia e da inovação acompanham o paradigma em que vive a sociedade 
moderna. Por derradeiro, tratou-se de compreender o papel do PJe e a 
realidade social, cultural e econômica dos cidadãos brasileiro, com o 
pensamento na garantia constitucional do acesso à justiça. Nesse sentido, 
identificou-se que o PJe amplia o abismo existente entre as classes mais 
pobres e o acesso ao judiciário, além de não superar as questões dos al tos 
custos que foram debatidos no Projeto de Florença de Cappelletti.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Acesso à Justiça. Processo Judicial eletrônico. Garantia 
constitucional.  

 

 



 

ABSTRACT 

This thesis is considered to be within the area of Fundamentals and 
Effectiveness of Law. More specially, it was developed in the research line  
“Democracy, process and effectiveness of Law” at Post -Graduation Program in 
Law of UNIFG. The study aims to address the theme of the electronic judicial 
process vis-à-vis the constitutional guarantee of access to justice. For this 
purpose, it was opted by the bibliographical technique and the deductive 
method to approach the theme. Hence, the study started from the Cappelletti 
Florence Project to the contextualization of the crisis of the Brazilian 
jurisdiction, in order to verify if the proposals to improve access to justice were 
reached. Subsequently, an analysis of the Electronic Judicial Process was 
presented, as well its delineations, the issues related to the implementation and 
computerization of the judicial process, seeking to achieve the central object of 
the research that sought to know if the Electronic Judicial Process would have 
(in) efficiency considering the constitutional right of access the Justice. Thus, 
the study of paradigmatic filters and the fourth industrial revolution were used 
in a connected way, since the questions of technology and innovation follow 
the models which modern society lives in. Ultimately, the study tries to 
understand the role of the Electronic Judicial Process in face of the social, 
cultural and economic reality of Brazilian citizens, focusing on the constitutional 
right to access justice. In this sense, a conclusion leads to understand that 
Electronic Judicial Process widens the gap between the poorer classes and the 
access to the judiciary and, beyond, the tool does not overcome the high cost 
issues already discussed in the Cappelletti Florence Project.  

 

 

KEY WORDS: Access to Justice. Electronic Judicial Process. Constitutional 
guarantee/right. 
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1   INTRODUÇÃO 

A temática da presente dissertação está relacionada com a busca 

contínua pelo acesso à justiça, à implementação das novas tecnologias e 

consequentemente o ideal de se manter assegurada aos cidadãos a efetividade 

das garantias constitucionais, no pensamento do Estado Democrático de 

Direito.   

Para esta verificação, será realizado estudo crítico-reflexivo sobre o 

processo judicial eletrônico, com apoio da hermenêutica filosófica para 

identificar se realmente o processo judicial eletrônico é eficiente para 

assegurar a garantia constitucional do acesso à justiça.  

A busca pelo acesso à justiça não nos parece uma tarefa fácil, em 

especial pelo fator da desigualdade social existente no Brasil. Nesse viés, é 

evidente que tal situação não se diferencia de outros países, o que levou 

Cappelletti a realizar pesquisa sobre o acesso à justiça.  

Nesse contexto, entende-se que, na atualidade, talvez exista um abismo 

ainda maior com relação ao acesso à justiça. Tal pensamento decorre dos 

diversos paradigmas ainda enfrentados pelos cidadãos brasileiros, uma vez 

que existe uma desigualdade avassaladora no País. 

Então, aliada à linha de pesquisa com direcionamento para a 

democracia, processo e efetividade do Direito, buscou-se desenvolver os 

aspectos relacionados ao pensamento do Estado Democrático de Direito, que 

desacompanhado do processo e do acesso à justiça, se tornaria letra morta, 

para a efetividade do Direito. 

Por outro lado, surge a preocupação com as inserções tecnológicas 
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dentro do ordenamento jurídico, as diversas ferramentas na busca de 

efetivação da própria Justiça, mas que por todos os cantos do Brasil se esbarra 

nas questões sociais e econômicas. O que, em tese, poderia criar um abismo 

ou então um direcionamento dos recursos mais avançados, apenas para 

poucos, privilegiados, permanecendo, então, os mais necessitados no mesmo 

status quo. 

Desta feita, sabe-se de antemão que não seria o processo judicial 

eletrônico a solução efetiva para todos os problemas, a panaceia para as 

demais questões sociais ou econômicas. Por outro lado, a diversidade de 

sistemas existentes pode vir a ser um obstáculo, pois a ausência de 

uniformização entre os tribunais retorna o discurso da desnecessidade de 

utilização do papel. Assim, não teria papel na primeira instância, mas nas 

seguintes é obrigatória a impressão para remessa dos autos.  

Em suma, o objeto da presente dissertação é identificar se o Processo 

Judicial Eletrônico garante de forma eficiente a garantia constitucional do 

acesso à justiça, no sentido de alcançar uma resposta, como de fato é o PJe, 

não simplesmente como dizem que ele é, ou deveria ser.  

Logo, não seria possível elaborar o pensamento sem um estudo 

hermenêutico filosófico que estimulasse o pensar e a compreender os 

paradigmas e as consequências dos filtros paradigmáticos, visto que muitos 

assuntos debatidos nos séculos passados parecem novos na atualidade, até 

mesmo questões relacionadas às revoluções industriais, pois pelo Brasil é 

possível notar regiões que sequer alcançaram condições básicas existenciais.  

 Aliada a tudo isso, ocorreu a reforma do judiciário, em decorrência da 

crise da jurisdição, que veio acompanhada dos pactos do Estado Republicano, 

que de certo modo inseriu novos pensamentos no ordenamento jurídico e 

trouxe consequências não apenas para os que estão diretamente ligados com 

o judiciário, mas também para aqueles que em algum momento dependem do 

acesso à justiça. 

Assim, a insatisfação com a morosidade na prestação jurisdicional 

resultou na tentativa de criação de mecanismos para dar mais celeridade e 
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agilidade, em um pensamento de que o processo precisa ter uma duração 

razoável.  

Nesse sentido, pretende-se ao final da presente dissertação responder: 

é possível identificar a (in)eficiência do processo judicial eletrônico como 

garantia ao direito constitucional do acesso à justiça? 

Assim, o primeiro capítulo foi dedicado ao estudo do acesso à justiça, 

fazendo algumas reflexões sobre os paradigmas do Estado liberal e social, até 

alcançar o pensamento no Estado Democrático de Direito, em que o acesso à 

justiça se transformou na própria base para manutenção do Estado 

Democrático de Direito. 

Dentro do referido capítulo abordaram-se, ainda, as ondas renovatórias 

que foram desenvolvidas dentro do Projeto de Florença e como resultado a 

obra Acesso à Justiça, dos autores Cappelletti e Garth. A ideia de se trabalhar 

as três ondas renovatórias decorre do pensamento sobre a necessidade de 

apurar em que medida seria possível aproveitar ou simplesmente criticar os 

resultados alcançados pelos referidos autores. 

Então, depois de apresentado o contexto do acesso à justiça, as ondas 

renovatórias, fez-se o estudo do acesso à justiça dentro do pensamento do 

Estado Democrático de Direito, momento em que se realizou uma breve 

distinção sobre o acesso à justiça, acesso à jurisdição, apresentando conceitos 

como o direito de ação e de jurisdição no contexto brasileiro, e a necessidade 

de se realizar a reforma do judiciário para se alcançar as propostas das ondas 

renovatórias, diante da crise da jurisdição. 

Dessa forma, ultrapassado debate sobre o acesso à justiça a nível 

conceitual e histórico, passou-se para o segundo capítulo, que tratou 

especificamente da reforma do judiciário, no que pesem os temas da crise da 

jurisdição, os pactos republicanos e, por fim, a informatização do processo 

judicial. 

Momento este em que foram trabalhadas as questões relacionadas ao 

direito do acesso à justiça previsto na Constituição República Federativa do 

Brasil, visto que o art. 5º, inciso XXXV, apresenta que “a lei não excluirá da 
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apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, e no inciso LXXVIII, 

corroborando com o Pacto de San José da Costa Rica, asseverando que: “a 

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 

do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”, sob a 

ótica do paradigma do Estado Democrático de Direito, conforme a Constituição 

de 1988. Em que se estabelece, assim, dentre as garantias constitucionais, 

alguns princípios, como: razoável duração do processo, celeridade processual 

e acesso à justiça.  

De tal modo que, em meio às reformas do judiciário em decorrência dos 

pactos de Estado, foram promulgadas algumas leis, dentre elas a Lei nº 11.419, 

de 19 de dezembro de 2006, no contexto do II Pacto de Estado, que dispõe 

sobre a informatização do processo judicial, que veio para, em tese, 

regulamentar e ampliar o comando constitucional de duração razoável do 

processo, celeridade da tramitação e o acesso à justiça.  

Ocorreram mudanças com Novo Código de Processo Civil (CPC), a Lei 

nº 13.105, de 16 de março de 2015, que reforçou o pensamento do processo 

civil baseado nos princípios constitucionais, conforme visto no art. 4º, “as 

partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, 

incluída a atividade satisfativa”, e o art. 6º, “todos os sujeitos do processo 

devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 

mérito justa e efetiva”, bem como as questões dos prazos processuais.   

Portanto, todas essas previsões, dentre outras, possibilitam, em tese, 

colocar à disposição dos cidadãos e da comunidade jurídica instrumentos para 

se buscar a concretização dos princípios constitucionais do processo judicial 

democrático, ao passo que a proliferação do Processo Judicial Eletrônico 

visaria cumprir parte da etapa da ampliação do acesso à justiça.  

Enfim, no terceiro capítulo trabalharam-se as questões relativas a 

(in)eficiência do processo judicial eletrônico, perpassando pela questão do 

tempo e o engajamento com o acesso à justiça; a revolução 4.0 e a ruptura 

paradigmática com o processo judicial eletrônico e, por derradeiro, o 

desvelamento do processo judicial eletrônico. 
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Ademais, no tópico relativo ao tempo e ao engajamento com o acesso à 

justiça serão abordadas as reflexões sobre a influência das tradições, as 

evoluções e conquistas com as reformas. 

No sentido de que não é possível desmerecer ou desprezar as 

conquistas passadas, do mesmo modo que no modelo de Estado Democrático 

de Direito temos enraizados valores do Estado liberal e social.    

No que se refere à revolução 4.0 e à ruptura paradigmática com o 

processo eletrônico, o foco será abordar como as inovações tecnológicas 

devem ser implementadas e quão difícil é a ruptura com os paradigmas do 

passado, frente ao paradigma da modernidade.  

Portanto, foram apresentadas propostas de como se realizar a ruptura e 

qual a importância da inserção de valores humanos no desenvolvimento dos 

sistemas para facilitar e inserir os cidadãos no acesso à justiça com o sistema 

do processo judicial eletrônico. 

Por derradeiro, apresentou-se o desvelamento do processo judicial 

eletrônico, o que de fato é e acontece no sistema processual eletrônico. Estaria 

o sistema PJe acompanhando os movimentos da sociedade? Para tanto, foram 

apresentados dados do IBGE com relação aos índices de pobreza, acesso à 

internet, formas de acesso à internet e faixas etárias que a utilizam, no sentido 

de identificar a efetividade presente e a longo prazo do PJe.  

Dentro do mesmo tópico buscaram-se algumas comparações entre o 

atual momento e as perspectivas traçadas por Cappelletti, em razão de 

verificar se os entraves continuam e se o que teríamos como PJe não passaria 

de mera ampliação tecnológica para aqueles cidadãos acostumados com a 

utilização do sistema tradicional de acesso à justiça, no sentido de apenas 

alargar o abismo entre menos favorecidos e o acesso à justiça.  
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